
Número de processos em câmaras de arbitragem dobra em 5 anos

O número de ações abertas em câmaras de arbitragem no Brasil dobrou nos últimos cinco anos,
alcançando a marca de 333 processos em 2017. O valor envolvido na forma privada de resolução de
conflitos sobre questões contratuais, uma alternativa à Justiça comum, saltou de R$ 4,7 milhões para R$
23,6 bilhões desde 2012, segundo levantamento do jornal O Globo.

Na arbitragem, regulada em lei desde 1996, mas considerada constitucional pelo Superior Tribunal de
Justiça somente em 2001, as disputas são decididas por árbitros especialistas no assunto tratado,
escolhidos pelas próprias partes.

Não há a figura do juiz, o que é visto como uma vantagem pela maioria. “O juiz é um generalista. Não
está em sua rotina o tratamento de contratos complexos. Eles existem expertise específica”, diz Carlos
Forbes, presidente do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (CAM-
CCBC), maior câmara de arbitragem do país.

Outro principal ponto positivo para quem utiliza as câmaras é a agilidade com que o processo pode ser
julgado. O tempo médio de tramitação nesse sistema é de 16 meses, diante dos mais de 5 anos previstos
pelo Conselho Nacional de Justiça para que uma sentença seja proferida na Justiça. Além disso, a
arbitragem tem também o sigilo absoluto como um diferencial.

Segundo o jornal, um ponto que pode ter ajudado no crescimento do número de ações privadas foi uma
mudança na legislação que aconteceu em 2015. Desde então, os órgãos públicos diretos e indiretos
entraram na lista de quem pode utilizar esse recurso. A disputa tramitando atualmente entre a
Companhia Docas do Estado de São Paulo (Codesp) e o grupo Lira é um exemplo.

“Com a crise econômica, tornou-se mais comum a dificuldade de cumprimento de contratos, e essas
questões acabaram terminando em arbitragem. Isso é nítido em setores como os de energia e construção
civil e em acordos como os de joint ventures”, disse a advogada Selma Lemes, especialista em
arbitragens, ao apresentar outro possível argumento para o crescimento das ações em câmaras de
arbitragem.

Queda no valor médio
Para Carlos Forbes, presidente da CAM-CCBC, uma das consequências da popularização da arbitragem
é a queda nos valores em disputa — embora o sistema privado ainda seja considerado caro e
compensatório apenas para disputas superiores a R$ 1 milhão. Em 2017, o valor médio das ações foi de
R$ 84,5 milhões — 47% mais barato que em 2016 e o mais baixo dos últimos quatro anos. 
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